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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2023/SEFAZPB

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA no uso das atribuições que lhe são conferidas pela alínea ‘a’ do inciso VIII do art. 3º da Lei nº 8.186, de 16 de março de 2007, bem como nos incisos III e XV do art. 80 do Regulamento Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado pela Portaria nº 000161/2022/SEFAZ, de 9 de novembro de 2022, faz publicar as presentes normas que integram este Edital, referente ao Credenciamento de Profissionais Especializados para ministrar cursos internos, no âmbito das ações de formação continuada e capacitação para os servidores da Secretaria de Estado da Fazenda da Paraíba – SEFAZ/PB, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

1. DO OBJETO

1.1. O presente Edital visa credenciar profissionais especializados para ministrar Cursos de Capacitação, na modalidade presencial e atuar em outras atividades pedagógicas da ESAT, no âmbito da Educação Corporativa, conforme disciplinado no art. 31, § 2º, da Lei 8.427, de 10 de dezembro de 2007, c/c artigo 5º, § 7º, do Decreto nº 30.207, de 12 de fevereiro de 2009.

1.2. O Edital de credenciamento está destinado aos servidores do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários Estaduais que, comprovadamente, disponham de conhecimentos técnicos e didáticos, e que preencham os requisitos constantes no item 4, do presente edital.

1.3. Os cursos de capacitação disponíveis para credenciamento serão os seguintes:

a) Banco de Dados da Fiscalização de Estabelecimentos – BDFISC, ferramenta de trabalho da fiscalização do ICMS;
b) Escrituração Fiscal Digital – EFD: utilização dos dados na execução dos trabalhos de fiscalização de estabelecimentos da SEFAZ/PB;
c) Introdução a banco de dados com foco na Auditoria de Estabelecimentos – 20H-A;
d) Estruturação de tabelas aplicada aos procedimentos de auditoria do ICMS – 20 H-A;
e) SQL essencial – aplicação na auditoria do ICMS - 30 H-A;
f) SQL Server essencial – aplicação na auditoria do ICMS – 30 H-A;
g) SQL Server complementar – aplicação na auditoria do ICMS – 30 H-A.

1.4. Todos os servidores do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários Estaduais habilitados serão eventualmente convocados, a critério da escola, desde que atendam aos requisitos mínimos e ao perfil da atividade de Educação  Corporativa a ser realizada, de acordo com o disposto no item 1.2 deste Edital.

1.5. Cada servidor interno habilitado será notificado de sua convocação por e- mail. Caso não confirme a disponibilidade para prestação do serviço no prazo previsto, a escola buscará no rol de servidores habilitados outro servidor que atenda aos requisitos mínimos e o perfil da atividade de capacitação a ser realizada.

1.6. Todas as informações disponibilizadas na inscrição “on-line” serão de inteira responsabilidade do servidor, cedido o direito de exclusão das informações que se encontram incompletas e ilegíveis.

1.7. É assegurado à ESAT o direito de cancelar ou retificar itens deste Edital, mediante justificativa, sem que caiba, em decorrência dessa medida, qualquer indenização ou compensação aos participantes.

1.8. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, ou tornar sem efeito a convocação do servidor habilitado, desde que verificadas falsidades, inexatidões e/ou irregularidades na inscrição ou nos documentos.

1.9. Todos os atos relativos ao processo de credenciamento serão publicados no Diário Oficial Eletrônico da SEFAZ-PB e divulgados no Portal da ESAT: https://www3.sefaz.pb.gov.br/esat/.


2. DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1. O pagamento da hora-aula obedecerá aos valores disciplinados na Portaria nº 00047/2022/SEFAZ, de 1° de abril de 2022, conforme tabela abaixo:
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3. DA	FORMA,	DO	PRAZO	E	DAS	CONDIÇÕES	PARA	O CREDENCIAMENTO

3.1. Os	servidores	do	Grupo	Ocupacional	Servidores	Fiscais	Tributários Estaduais que preencherem os requisitos do item 1.2, interessados em ministrar[image: ] os cursos descritos no item 1.3, deverão manifestar seu interesse enviando para o e-mail escola.tributaria@sefaz.pb.gov.br, as informações constantes no Termo de Habilitação para Ministrar Curso de Capacitação, constante no anexo  I do presente Edital.

3.2. As manifestações de interesse deverão ocorrer no período de 16 a 23 de agosto de 2023.

3.3. O presente Edital ficará aberto por prazo indeterminado para ingresso de novos interessados.

3.4. Não haverá ordem de classificação, sendo que todos os servidores do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários Estaduais que se manifestarem e que atenderem às exigências do presente Edital poderão ser contratados, na modalidade de contratação direta, formalizada em processo de contratação, de acordo com a demanda da atividade de educação corporativa a ser realizada.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1. Os servidores do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários Estaduais deverão preencher os seguintes critérios para sua habilitação jurídica:

a) Atuar na Fiscalização de Estabelecimentos da SEFAZ-PB, tendo ordem de serviço executada em pelo menos 03 exercícios fechados;
b) Ter experiência de docência comprovada na ESAT e/ou em instituições oficiais do estado ou instituições diversas, por meio de certificado ou declaração;
c) Ter escolaridade comprovada, na ordem de precedência: Doutorado, Mestrado, Especialização ou Graduação, em qualquer área relacionada ao evento de capacitação;
d) Não responder a inquérito administrativo.

4.2. No ato da inscrição os servidores do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários Estaduais deverão manifestar interesse, por meio do preenchimento do no Termo de Habilitação para Ministrar Curso de Capacitação, constante no Anexo I do presente Edital.

5. DA PRECEDÊNCIA DOS CREDENCIADOS HABILITADOS

5.1 O credenciamento não pressupõe disputas, pois todos os interessados aptos serão aproveitados, observando-se a demanda de capacitação da escola e os seguintes aspectos:

a) Ter sido facilitador da ESAT nos últimos 06 (seis) a 12 (doze) meses;
b) Ter resultado da Avaliação de Reação com nota acima de 8,0 (oito), demonstrando sua capacidade técnica e didática, conforme informações constantes no banco de dados da ESAT;
c) Ter mais tempo de serviço na fiscalização de estabelecimentos e, atuado diretamente com a execução de ordem de serviços;  
d) O estabelecimento de ordem de convocação com base na mesma ordem em que aconteceu a apresentação do requerimento do credenciamento.

6. DOS RECURSOS

6.1. Os servidores do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais Tributários Estaduais que não tiverem o seu pedido de credenciamento aceito, poderão apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da resposta negativa.
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6.2. Os demais interessados serão notificados da apresentação do recurso, pois caso queiram, poderão apresentar contrarrazões, em até 5 (cinco) dias úteis, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de  seus interesses.

6.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

6.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

7.1. O Credenciado obriga-se a prestar o serviço para o qual foi habilitado, devendo observar os seguintes requisitos:

a) Preencher a FIC – Ficha de Informações Curriculares, para anotações no banco de dados da ESAT;
b) Apresentar, à Coordenação Pedagógica da ESAT, o plano de aula detalhado, contendo todas as informações necessárias à boa prestação do serviço para o qual se habilitou;
c) Apresentar cópia dos documentos necessários para instrução do processo de contratação;
d) Prestar serviço de acordo com o cronograma previamente estabelecido pela ESAT, no tocante ao horário, à carga horária e ao conteúdo a ser ministrado;
e) Apresentar a Nota Fiscal Avulsa para posterior pagamento do serviço executado.

7.2. O Credenciado fica obrigado a manter durante toda a execução do curso de capacitação, os requisitos de compatibilidade para com as obrigações por ele     assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando do credenciamento. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE

8.1. A Credenciante deverá acompanhar toda a execução da prestação de serviço do Credenciado, inclusive no tocante ao aspecto didático-pedagógico, disponibilizando as condições que favoreçam a prestação do serviço: espaço físico adequado, recursos instrucionais e toda a logística necessária para a capacitação.

8.2. É facultado à ESAT o cancelamento do credenciamento, caso o Credenciado não alcance nota mínima de 7,0 (sete), após realizada a compilação das Avaliações de Reação preenchidas pelos participantes dos cursos constantes no item 1.3.

8.3. [image: ]Pagar pela prestação do serviço do Credenciado em até 7 (sete) dias, após a apresentação da Nota Fiscal Avulsa.

9. DAS SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quem:

 I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente  devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação  sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou         prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI -  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de     2013.

9.2. O Credenciado que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I - advertência; 
II - multa;
III  - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. A qualquer tempo, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

10.2.  A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica ou por petição      dirigida ou protocolada no endereço: escola.tributária@sefaz.pb.gov.br.


10.3. Caberá à autoridade decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis.

10.4.  Acolhida a impugnação, será alterado o Edital e novamente publicado, decidindo-se a respeito dos credenciamentos previamente celebrados.


10.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à autoridade, a qualquer tempo, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

10.6.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela autoridade serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

11.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas legais pertinentes.
 
11.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas.


11.3. No caso de divergências, as condições previstas no Termo de Cooperação Técnica prevalecerão sobre as deste Edital de credenciamento.

11.4. Integra este Edital, para todos os fins e efeitos, o ANEXO I – Termo de Habilitação para Ministrar Curso de Capacitação.





Marialvo Laureano dos Santos Filho
Secretário de Estado da Fazenda
(Assinado eletronicamente)









ANEXO I

TERMO DE HABILITAÇÃO PARA MINISTRAR CURSO DE CAPACITAÇÃO


Eu,		, portador da Cédula de Identidade RG Nº	, e inscrito sob o CPF Nº
 	, declaro que possuo conhecimentos técnicos e didáticos, para ministrar o(s) curso(s) abaixo selecionados, preenchendo os requisitos do item 4 da Habilitação, do Edital de Credenciamento nº XXXXXX.
( ) Banco de Dados da Fiscalização de Estabelecimentos – BDFISC, ferramenta de trabalho da fiscalização do ICMS;
(	) Escrituração Fiscal Digital – EFD: utilização dos dados na execução	dos trabalhos de fiscalização de estabelecimentos da SEFAZ/PB.
(	) Introdução a banco de dados – 20H-A 
(	) Estruturação de tabelas – 20 H-A
(	) SQL essencial – 30 H-A
(	) SQL Server essencial – aplicação na auditoria do ICMS – 30 H-A
(	) SQL Server complementar – aplicação na auditoria do ICMS – 30 H-A

De igual modo, declaro, para fins de direito, sob as penas do art. 299, do Código Penal Brasileiro, que possuo experiência adquirida com a execução de ordem de serviços, nos procedimentos de auditoria da Fiscalização de Estabelecimentos.


João Pessoa,	de	de 2023.






Assinatura do Credenciado
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